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DECRETO Nº 8.816
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS VOLTADOS AO ATENDIMENTO DAS REQUISIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO ENCAMINHADAS AOS ÓRGÃOS E ÀS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Este decreto dispõe os procedimentos voltados ao atendimento das requisições do Ministério Público encaminhadas aos órgãos e às entidades da Administração Pública do Município de Santos, em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e o disposto na legislação em vigor.

Art. 2º As requisições do Ministério Público tramitarão por meio de processos administrativos digitais, ressalvados os processos administrativos físicos abertos antes da publicação da Portaria nº 02/2017-GAB/SEGES.
Parágrafo único. Também poderão tramitar por processos administrativos físicos as requisições cuja especificidade ou complexidade justifique a utilização de tal meio, mediante decisão motivada da autoridade responsável pela abertura do processo.
Art. 3º Compete ao Gabinete do Prefeito Municipal, nos procedimentos de atendimento às requisições do Ministério Público:
I – receber, autuar e acompanhar a tramitação das requisições do Ministério Público endereçadas à Prefeitura Municipal de Santos, ao Chefe do Poder Executivo ou ao Gabinete do Prefeito Municipal;
II – estabelecer prazos para os órgãos e as entidades competentes encaminharem ao Gabinete do Prefeito Municipal as informações, esclarecimentos e documentos, ou para adotarem outras providências que se fizerem necessárias à elaboração de resposta às requisições do Ministério Público;
III – elaborar e encaminhar ao Ministério Público as respostas às requisições referidas no inciso I; 
IV – orientar, auxiliar e colaborar com os outros órgãos da Administração direta e as entidades da Administração indireta na instrução e elaboração de respostas às requisições do Ministério Público.

Art. 4º Compete aos órgãos da Administração direta e às entidades da Administração indireta, nos procedimentos de atendimento às requisições do Ministério Público:
I – receber os processos administrativos que tratam das requisições do Ministério Público, encaminhados pelo Gabinete do Prefeito Municipal, e prestar-lhe as informações e esclarecimentos pertinentes, proceder à juntada de documentos, elaborar relatórios e notas técnicas e/ou adotar quaisquer outras providências necessárias ao atendimento integral da requisição ministerial;
II – quando as requisições foram recebidas diretamente do Ministério Público:
a) informar de imediato o recebimento ao Gabinete do Prefeito Municipal, por meio eletrônico, para fins de acompanhamento e orientação;
b) proceder, em seguida, à sua atuação e processamento, devendo instruí-las adequadamente e elaborar e encaminhar a resposta ao Ministério Público;
c) remeter cópia da resposta encaminhada ao Ministério Público ao Gabinete do Prefeito Municipal, por meio eletrônico, para fins de acompanhamento;
III – redigir as informações e os documentos indicados nos incisos anteriores de forma clara, objetiva e completa, visando atender cabal e adequadamente às requisições ministeriais;
IV – cumprir os prazos estabelecidos pelo Ministério Público para resposta às suas requisições, ou pelo Gabinete do Prefeito Municipal, para encaminhamento das informações e documentos solicitados;
V – solicitar ao Ministério Público ou ao Gabinete do Prefeito Municipal, conforme o caso, a prorrogação do prazo para resposta, quando o prazo inicial se revelar insuficiente, sempre mediante a devida motivação e antes do término do prazo;
VI ​– designar, no mínimo, um servidor público titular e um servidor público suplente para gerenciar o processamento das requisições do Ministério Público e atuar como responsável pela matéria na respectiva Secretaria Municipal ou entidade.
§ 1º Na hipótese de o órgão ou entidade não ser competente para atender, no todo ou em parte, à requisição ministerial recebida, deverá prestar as informações e/ou adotar providências de sua atribuição, se for o caso, e encaminhar o processo administrativo com a requisição ao órgão ou entidade competente.
§ 2º A designação dos servidores públicos referidos no inciso VI deverá ser informada ao Gabinete do Prefeito Municipal, por meio digital, em até 3 (três) dias úteis a partir de sua designação.

Art. 5º A inobservância do disposto neste decreto ensejará a apuração de responsabilidade administrativa.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 27 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de dezembro de 2019. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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